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Despacho cio Presidente:

Vistos. Trata-se de consulta oral feita pelo advogado Alain Moreau, 
procurador d$ Associação das Comunidades Indígenas da Reserva Kadiwéu 
«■ AC1RK, apcrca da interveniência da Funai em contrato de cessão do direi­
tos de desenhos Kadiwéu para confççção do azulejos, em fhvor do escritório 
Brasil Arquitetura, que por sua vez intermédia om favor de, ou representa 
Wohnungsbaugesellschaft Ucllersdof mbH, sediada em Berlim, Alemanha 
que efetivamente confcooionará e Utilizará os azulejos,

Nos autos, caria da entidade alemã ao escritório Brasil Arquitetura 
com a respéctiva tradução, carta do conculente a eeto, o cópia da Aln n^ 19 
da ACIRK onde a associaçãoJndígeiía4sn posiciona sobre a oferta, estabele­
cendo suas condições. NíPcana do procurador da associação ao escritório 
indicam-se todas as condições, materiais e formais, para a pactuação.

■ A interveniência da Funai é cogitada à luz do art, 8o, caput, e pará­
grafo unico, da Lei n° 6.001/73, verbisi São nulos os atos praticados entre o 
Mo nãodniegrado e qualquer pessoa estranha à comunidade indígena 
quando não tenha havido assistência do órgão tutelar competente, Pará- 
grqfo único, Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o Mo re­
vele consciência e conhecimento do aio praticado, desde que não lhe seja 
prejudicial, e da exfensão dos seus..,efeitos,

Sob tal flmdamcnto, não cabe a interveniência da Funai. Em primeiro 
lugr, porque o negócio está-se estabelecendo entre a associação indígena, 
regularmente constituída e detentora do capacidade negociai plena, inclusive 
postulatória, nos termos do art. 232 da Constituição Federal. Em segundo 
lugar porque, à luz deste mesmo art. 232 e do art. 7o do Código do Processo 
Civil, resulta clara a derrogação dos dispositivos legais relativos à relativa 
incapacidade dos indivíduos indígenas.

Contudo, no mandamento do capút do art, 231 da Carta, inoumbe à 
União a proteção c o zelo polo respeito a todos os bens dos índios, incluídos 
sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições - ou soja, seu 
imanente e fundamental direito à sua própria identidade étnica, com lodos os 
oonscctários. E tal atribuição, por força da Lei n° 5.371/67, se executa atra­
vés da Funai.

Na discussão e implementação de atos negociais que envolvam inte­
resses dc toda uma comunidade, ou do associação que a ela represente, in­
clusive dada a falta de tradição de os conceber sob a nova orientação consti­
tucional, podem surgir condições que afetem, ao menos indiretaiupum, a on- 
ganização social, costumes ou tradições indígenas, por cuja gár^iTconsUf' '®?’ 
lucional devo a Funai zelar. Portanto, sob tal fundamento - e não aquele
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Brasília, 4 de julho de 1997.
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